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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSTRUTORA SOMA LTDA
ADVOGADOS : EDMARA DE ABREU LEÃO - AM004903

IVSON COÊLHO E SILVA - CE018364
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM, NOS
TERMOS DOS ARTS. 1.040 E 1.041 DO CPC. ATO
DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO.
IRRECORRIBILIDADE.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno2.
dos autos à Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o
competente juízo de retratação/conformação (arts. 1.040 e
1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória e não acarreta
prejuízo às partes, por isso, se trata de provimento irrecorrível.
Precedentes.

Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de3. 
inexistir óbice para que o relator, por questão de economia
processual, determine o sobrestamento do feito, ainda que a
decisão de afetação não tenha determinado a suspensão
nacional dos processos. Precedentes.

 Agravo interno não provido.4.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao13/05/2025 19/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .21 de maio de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2472050 - AM (2023
/0336357-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSTRUTORA SOMA LTDA
ADVOGADOS : EDMARA DE ABREU LEÃO - AM004903

IVSON COÊLHO E SILVA - CE018364
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM, NOS
TERMOS DOS ARTS. 1.040 E 1.041 DO CPC. ATO
DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO.
IRRECORRIBILIDADE.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno2.
dos autos à Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o
competente juízo de retratação/conformação (arts. 1.040 e
1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória e não acarreta
prejuízo às partes, por isso, se trata de provimento irrecorrível.
Precedentes.

Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de3. 
inexistir óbice para que o relator, por questão de economia
processual, determine o sobrestamento do feito, ainda que a
decisão de afetação não tenha determinado a suspensão
nacional dos processos. Precedentes.

 Agravo interno não provido.4.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.
583):
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
PIS E COFINS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A EMPRESAS
SITUADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. MATÉRIA
AFETADA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1.239
/STJ. SOBRESTAMENTO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM.

 
O agravante sustenta, em síntese (fls. 594/600):
 

"Isso porque no próprio Tema nº 1.239 restou informado que a
determinação de suspensão se refere aos Recursos Especiais ou Agravos
em Recursos Especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em
idêntica questão de direito.
E, no caso dos autos, os mesmos estão em sede de Agravo Interno no
Agravo em Recurso Especial, ou seja, fase diversa daquela determinada
para a devolução dos autos ao Tribunal de origem e a suspensão do
processo.
[...]
Nesse diapasão, infere-se que tanto o Superior Tribunal de Justiça
quanto o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, responsável por julgar
os processos do Estado do Amazonas, em se tratando de Justiça Federal,
possui o mesmo entendimento sustentado pela Agravante ao longo de
todos o processo."
 

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

: O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Conforme jurisprudência desta Corte, o ato judicial
que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à Corte de origem,
a fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação
/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui carga
decisória e não acarreta prejuízo às partes, por isso, se trata de
provimento irrecorrível.
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Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE
CONFORMAÇÃO. CONDENAÇÃO COM BASE NO ART. 11,
CAPUT, DA LIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. TEMA 1.199/STF.
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. NECESSIDADE DE
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA JUÍZO DE
CONFORMAÇÃO. ATO DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO.
IRRECORRIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. "O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à
Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de
retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui
carga decisória e não acarreta prejuízo às partes, por isso, se trata de
provimento irrecorrível" (AgInt no REsp 1.615.887/PR, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 7/2/2019 12/2/2019
).
2. O recurso especial foi julgado prejudicado, com a determinação de
retorno dos autos à origem para juízo de conformação, no que se refere
ao elemento subjetivo e à tipificação do novel inciso V do art. 11 da Lei
de Improbidade Administrativa (LIA), com a ressalva quanto à
impossibilidade de advir pena mais gravosa. A decisão não possui carga
decisória tampouco gera prejuízo às partes.
3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 2.091.379/SP,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJEN de .)17/2/2025 21/2/2025
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO RECONSIDERADA A
FIM DE DETERMINAR DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À
ORIGEM, NOS TERMOS DOS ARTS. 1.040 E 1.041 DO CPC.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA. AGRAVO INTERNO
NÃO CONHECIDO.1.
Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o ato
judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à Corte
local, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação
(conformação) (arts. 1.040 e 1.041 do NCPC), não possui carga
decisória, por isso se trata de provimento irrecorrível" (AgInt nos EDcl
no AREsp n. 1.505.344/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).25/11/2019 27/11/2019
2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AgInt no REsp n. 1.878.429
/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado
em , DJEN de .)12/2/2025 18/2/2025

 
Ressalta-se, ainda, que esta Corte Superior possui entendimento

no sentido de inexistir óbice para que o relator, por questão de economia
processual, determine o sobrestamento do feito, ainda que a decisão de
afetação não tenha determinado a suspensão nacional dos processos.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. SOBRESTAMENTO. TEMA
1.246/STJ. DECISÃO IRRECORRÍVEL, INEXISTÊNCIA DE
PREJUÍZO ÀS PARTES.
I - Determinou-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem, onde
ficarão sobrestados até a publicação do acórdão proferido nos autos do
recurso representativo da controvérsia (Tema 1.246/STJ). Foi interposto
agravo interno contra essa decisão.
II - A decisão que determina o retorno dos autos ao Tribunal de origem,
para que aguarde o julgamento de recurso representativo da
controvérsia, não gera prejuízo à parte, sendo portanto irrecorrível,
exceto quando demonstrado erro. Nesse sentido: AgInt no REsp n.
2.024.787/BA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  e AgInt no CC n. 188.715/RS,13/2/2023 15/2/2023
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 16/11/2022
, DJe de .14/12/2022
III - Ainda, conforme entendimento pacífico desta Corte, "não se deve
conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que
observe a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015,
tendo em vista que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar
nenhum prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível" (AgInt no
REsp 1.663.877/SE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, DJe de ). No mesmo sentido: AgInt no AREsp4/9/2017
1.423.595/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe ; AgInt no REsp 1.577.710/PR,6/6/2019 17/6/2019
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe .4/6/2019 7/6/2019
IV - No caso, não se verifica nenhum equívoco na decisão agravada,
tendo em vista que o pleito recursal do agravante amolda-se ao Tema
1.246/STJ: "(In)admissibilidade de recurso especial interposto para
rediscutir as conclusões do acórdão recorrido quanto ao preenchimento,
em caso concreto em que se controverte quanto a benefício
previdenciário por incapacidade (aposentadoria por invalidez, auxílio-
doença ou auxílio-acidente), do requisito legal da incapacidade do
segurado para o exercício de atividade laborativa, seja pela vertente de
sua existência, de sua extensão (total ou parcial) e/ou de sua duração
(temporária ou permanente)".
V - Ademais, é importante esclarecer que esta Corte Superior possui
entendimento no sentido de inexistir óbice para que o relator, por
questão de economia processual, determine o sobrestamento do feito,
ainda que a decisão de afetação não tenha determinado a suspensão
nacional dos processos (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.938.657/SC,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de 1º/12/2021).29/11/2021
VI - Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.148.123/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJEN de .) (grifo meu)12/2/2025 17/2/2025
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (TEMA N. 1.255/STF, RE
1.412.069/PR). DECISÃO DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO
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TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO
(ARTS. 1.039 E 1.040 DO CPC/2015). IRRECORRIBILIDADE.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de ser
irrecorrível a decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal
de origem até o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, de recurso
com repercussão geral reconhecida, porquanto não possui caráter
decisório.
2. Embora não tenha sido expressamente determinada a suspensão dos
processos que tratam acerca da mesma matéria, em razão de economia
processual e para evitar decisões conflitantes entre o Supremo Tribunal
Federal e o Superior Tribunal de Justiça, os recursos que tratam acerca
da mesma controvérsia nesta Corte Superior de Justiça devem aguardar,
na Corte de origem, a solução do recurso extraordinário afetado,
possibilitando, assim, o juízo de conformação, atualmente disciplinado
pelos arts. 1.039 e 1.040 do Código de Processo Civil.
3. Agravo interno não conhecido. (RCD no REsp n. 2.096.969/PE,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .) (grifo meu)20/5/2024 27/5/2024
 

Logo, não se verifica nenhum equívoco na decisão agravada,
tendo em vista que o pleito recursal do agravante amolda-se ao Tema
1.239/STJ: “definir se a contribuição ao PIS e à COFINS incidem sobre
a receita decorrente de vendas de mercadorias de origem nacional ou
nacionalizada e advinda de prestação de serviço para pessoas físicas ou
jurídicas no âmbito da Zona Franca de Manaus". 

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.472.050 / AM
Número Registro: 2023/0336357-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10034896520204013200

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CONSTRUTORA SOMA LTDA
ADVOGADOS : EDMARA DE ABREU LEÃO - AM004903

IVSON COÊLHO E SILVA - CE018364

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS - NÃO CUMULATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA SOMA LTDA
ADVOGADOS : EDMARA DE ABREU LEÃO - AM004903

IVSON COÊLHO E SILVA - CE018364
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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